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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULA 
N. 284/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. 
SÚMULA N. 7/STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 926 E 927 DO CTN. SÚMULA N. 
211/STJ. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA DO STF. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O reconhecimento da negativa de prestação jurisdicional exige que a parte 
aponte, não apenas as omissões, mas a relevância de cada uma delas para a 
solução da causa. Assim, seria necessário o esclarecimento dos motivos pelos quais 
os pontos suscitados, caso analisados, poderiam alterar o resultado do julgamento.
2. No caso concreto, a parte limitou-se a citar as omissões, deixando de 
argumentar a contento acerca da importância de cada ponto. Súmula n. 284/STF.
3. Entendendo o decisum pela desnecessidade de produção da prova pretendida, 
infirmar o acórdão recorrido quanto à questão demandaria reexame de matéria 
fático-probatória. Súmula n. 7/STJ. 
4. Com relação à discussão atinente ao Tema n. 745/STF, não se pode falar em 
prequestionamento uma vez que, embora oposto o recurso integrativo, não houve 
debate acerca do tema pela Corte local. Súmula n. 211/STJ. 
5. A despeito da reiteração da violação dos arts. 97, II e IV, 99, 109 e 110 do CTN, a 
pretensão recursal extrapola a competência desta Corte Superior. O exame de lei 
local em face de lei federal é providência que atrai a competência da Suprema 
Corte, à luz do disposto no art. 102, III, "d", da Constituição Federal.
6. Além disso, o STJ possui o entendimento firmado de que "o art. 97 do CTN 
reproduz norma constitucional e, por isso, a tese de sua violação não autoriza o 
conhecimento do recurso" (AgInt no REsp n. 1.876.152/PR, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 11/2/2021), 
razão pela qual, a análise de ofensa ao princípio da legalidade é competência do 
STF.
7. Agravo interno não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULA 
N. 284/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. 
SÚMULA N. 7/STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 926 E 927 DO CTN. SÚMULA N. 
211/STJ. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA DO STF. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O reconhecimento da negativa de prestação jurisdicional exige que a parte 
aponte, não apenas as omissões, mas a relevância de cada uma delas para a 
solução da causa. Assim, seria necessário o esclarecimento dos motivos pelos quais 
os pontos suscitados, caso analisados, poderiam alterar o resultado do julgamento.
2. No caso concreto, a parte limitou-se a citar as omissões, deixando de 
argumentar a contento acerca da importância de cada ponto. Súmula n. 284/STF.
3. Entendendo o decisum pela desnecessidade de produção da prova pretendida, 
infirmar o acórdão recorrido quanto à questão demandaria reexame de matéria 
fático-probatória. Súmula n. 7/STJ. 
4. Com relação à discussão atinente ao Tema n. 745/STF, não se pode falar em 
prequestionamento uma vez que, embora oposto o recurso integrativo, não houve 
debate acerca do tema pela Corte local. Súmula n. 211/STJ. 
5. A despeito da reiteração da violação dos arts. 97, II e IV, 99, 109 e 110 do CTN, a 
pretensão recursal extrapola a competência desta Corte Superior. O exame de lei 
local em face de lei federal é providência que atrai a competência da Suprema 
Corte, à luz do disposto no art. 102, III, "d", da Constituição Federal.
6. Além disso, o STJ possui o entendimento firmado de que "o art. 97 do CTN 
reproduz norma constitucional e, por isso, a tese de sua violação não autoriza o 
conhecimento do recurso" (AgInt no REsp n. 1.876.152/PR, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 11/2/2021), 
razão pela qual, a análise de ofensa ao princípio da legalidade é competência do 
STF.
7. Agravo interno não provido. 
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela ASSOCIACAO BRASILEIRA DA 

INDUSTRIA DE HIGIENE PESSOAL PERFUMARIA E COSMETICOS - ABIHPEC, 

contra a decisão de minha relatoria, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULA N. 284/STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. 
SÚMULA N. 7/STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 926 E 927 DO CTN. SÚMULA N. 
211/STJ. EXAME DE NORMA LOAL EM FACE DE LEI FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER 
DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões recursais, o agravante sustenta que não incide o óbice da Súmula 

n. 284/STF com relação à preliminar de mérito uma vez que, além de mencionados os 

dispositivos legais que restaram violados, foi também demonstrado em que medida e 

extensão os vícios do acórdão recorrido afetaram o resultado do julgamento.

No que diz respeito à prova pericial, aduz que a produção de provas é essencial 

para o deslinde da causa, de forma que a Corte local, ao indeferi-la, valorou 

equivocadamente a matéria, não havendo que se falar na incidência da Súmula n. 

7/STJ. 

Ademais, assevera que o entendimento firmado no Tema n. 745/STF não carece 

de prequestionamento na medida em que o pronunciamento do Tribunal a quo acerca 

da questão foi devidamente requerido nos aclaratórios opostos na origem. 

Por fim, reitera a violação dos arts. 97, II e IV, 99, 109 e 110 do Código Tributário 

Nacional, argumentando que " a utilização das definições contidas na Lei Federal nº 

6.360/1976 serve como referência apenas para parte dos produtos objeto da inovação 

introduzida pela Lei nº 21.781/2015, e deve ser feita de forma restritiva, de modo que a 

compreensão dos efeitos tributários pretendidos pela Fazenda Estadual se vê 

comprometida pela ausência de conceitos a definir as situações às quais essa norma 

tributária se aplicaria" (e-STJ fls. 1179/1180). 

Pugna pela reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou pelo 

julgamento do presente recurso pelo Órgão Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

Cuida-se, na origem, de agravo de instrumento interposto pela ora agravante em 

face de decisão que indeferiu o pedido liminar formulado no intuito de suspender a 

cobrança do adicional para financiamento do Fundo de Erradicação da Miséria, bem 

como do aumento de alíquota do ICMS para 25%, ambos instituídos pela Lei Estadual 

n.  21.781/2015.

Desprovido o agravo, a parte interpôs recurso especial apontando  violação dos 

seguintes dispositivos: a) arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II e parágrafo único, II, do 

Código de Processo Civil, sustentando que o acórdão recorrido padece de omissões; b) 

arts. 5º, 6º, 371, 464, § 1º, e 938, § 3º, do Código de Processo Civil, aduzindo que houve 

cerceamento de defesa em virtude do indeferimento da prova pericial; c) arts. 926 e 927 

do Código de Processo Civil, asseverando a inobservância do Tema n. 745/STF; d) arts. 

97, II e IV, 99, 109 e 110 do Código Tributário Nacional, argumentando que o Decreto n. 

46.927 inovou no ordenamento jurídico, havendo ofensa ao princípio da legalidade 

tributária.

No presente, pretende afastar a incidência das Súmulas n. 284/STF, 7/STJ e 

211/STJ e da competência do STF. 

O pleito não comporta acolhida. 

Preliminarmente, a agravante apontou, em sede de apelo nobre, as omissões a 

seguir (e-STJ fl. 911): 
(i) Omissão ao fato de que a legislação estadual ilegal e inconstitucional 
abordada conflita diretamente com o artigo 82, §1º do ADCT, adotado como 
razão de decidir, uma vez que referido dispositivo dispõe que o adicional de 
até dois pontos percentuais na alíquota do ICMS pode ser criado (...) sobre os 
produtos e serviços supérfluos (...), contudo, a legislação estadual, sem 
qualquer critério técnico ou justificativa lógica pretende fazer incidir o 
acréscimo percentual sobre produtos essenciais, parte deles integrante da 
cesta básica, que jamais poderiam ser considerados como supérfluos. Era 
necessário, portanto, o pronunciamento do v. acórdão quanto ao fato de 
terem sido submetidos ao adicional do FEM produtos essenciais e que 
compõem a cesta básica;
(ii) Omissão ao v. acórdão recorrido quanto ao entendimento firmado ao 
Tema nº 745/STF;
(iii) Omissão ao fato de que não se estaria objetivando que o Poder Judiciário 
promovesse a “redução de alíquotas”, mas que reconhecesse a ilegalidade e 
inconstitucionalidade do Decreto que inobservou os requisitos mínimos legais 
para promover a majoração de alíquotas; e
(iv) Omissão completa quanto às razões que levaram ao convencimento do 
porquê seria “dispensável” a produção da prova pericial requerida - para que 
se pudesse identificar se os produtos da cesta básica tidos como supérfluos 
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pela Recorrida são de fato supérfluos ou se seriam essenciais.

Ocorre que, consoante sólida jurisprudência deste e.STJ, tal argumentação não é 

suficiente ao acolhimento da violação do art. 1.022, II, do Código de Processo Civil.

O reconhecimento da negativa de prestação jurisdicional exige que a parte 

aponte, não apenas as omissões, mas a relevância de cada uma delas para a solução da 

causa. Assim, seria necessário o esclarecimento dos motivos pelos quais os pontos 

suscitados, caso analisados, poderiam alterar o resultado do julgamento.

No caso concreto, a parte limitou-se a citar as omissões, consoante acima 

colacionado, deixando de argumentar a contento acerca da importância de cada ponto, 

atraindo a incidência da Súmula n. 284/STF. 

Na mesma linha, os seguintes precedentes: 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRETENSÃO DE REVISÃO DA DATA DE PROGRESSÃO FUNCIONAL. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. SÚMULAS N. 211 E 83/STJ.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária contra a União, objetivando seu 
reposicionamento funcional, com a concessão de progressão, bem como o 
pagamento das parcelas retroativas. Na sentença acolheu-se a prescrição do 
fundo de direito. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Quanto à matéria constante no art. 6º, I, da Lei n. 11.357/2006, verifica-se 
que o Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou a questão referida no 
dispositivo legais, mesmo após a oposição de embargos de declaração 
apontando a suposta omissão.
Nesse contexto, incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ, que assim dispõe: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo." Gize-se, 
por oportuno, que a falta de exame de questão constante de normativo legal 
apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não caracteriza, por si 
só, omissão quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo 
Tribunal a quo, ou ainda, não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em 
ambas as situações, não demonstra, de forma analítica e detalhada, a 
relevância do exame da questão apresentada para o deslinde final da causa. 
Sobre o assunto, destacam-se os seguintes precedentes: AgInt no REsp n. 
1.035.738/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
14/2/2017, DJe 23/2/2017; AgRg no REsp n. 1.581.104/RS, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/4/2016, DJe 
15/4/2016.
III - Ressalte-se que, de acordo com o cediço entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, o reconhecimento do prequestionamento ficto, previsto 
no art. 1.025 do CPC/2015, exige a verificação de relevante omissão no 
acórdão recorrido, não obstante a oposição de embargos de declaração. Por 
sua vez, a demonstração da perpetuação da referida mácula demanda não 
apenas a prévia oposição de embargos declaratórios, mas também a indicação 
expressa da ocorrência de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, no bojo das 
razões do recurso especial; providência não observada no caso em tela, como 
a própria Recorrente expressamente afirma em sua petição de agravo interno.
Nesse sentido são os precedentes: REsp 1.764.914/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018; 
AgInt no AREsp 1.117.302/SC, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
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Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 18/12/2018;
AgInt no AREsp 1.369.233/MS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 25/2/2019, DJe 13/3/2019.
IV - Quanto à prescrição, não merece acolhimento a presente irresignação, 
uma vez que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência firmada nesta Corte Superior.
Veja-se: AgInt no AREsp n. 1.762.083/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 27/4/2021.
V - Ressalte-se que, in casu, não se trata de ato omissivo da Administração, 
uma vez que efetivamente a recorrente obteve as progressões funcionais, mas 
sim de pretensão de retificação do ato que concedeu a progressão, ao afirmar 
que teria ocorrido em data diversa da que seria correta. Assim, ao atacar ato 
de efeitos concretos, não uma simples omissão, não há que falar em trato 
sucessivo, devendo se reconhecer a prescrição do fundo de direito.
Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ:
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o 
teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.997.567/RN, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. INCIDÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. TESE NÃO SUSCITADA 
EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. SÚMULA 356/STF. 
APLICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 568/STJ. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADO. EMPRESA. ILEGITIMIDADE ATIVA. 
ART. 30 DA LEI 8.212/91. MERO AGENTE ARRECADADOR.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como da sua relevância para a correta solução da controvérsia. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284/STF.
2. Impossível conhecer da alegação de que a empresa possui legitimidade 
ativa para pleitear o afastamento da exigibilidade da contribuição 
previdenciária suportada pelos seus empregados, eis que não teria qualquer 
pretensão de recuperação valores, mas afastar a exação com efeitos 
prospectivos, logo, não há falar que objetiva pleitear restituição ou 
compensação do tributo obrigatoriamente retido, quando tal tese não foi 
apreciada pelo acórdão recorrido, tampouco constou das razões dos 
aclaratórios opostos perante a Corte de origem. Incidência da Súmula 
356/STF.
3. A alteração das conclusões adotadas pelo Tribunal a quo de que a parte 
agravante não teria legitimidade para reivindicar a restituição ou a 
compensação do tributo em seu nome, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, no sentido de que sua pretensão não englobaria a recuperação de 
valores, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme a Súmula 7/STJ.
4. A existência de jurisprudência dominante desta Corte Superior sobre a 
matéria autoriza o desprovimento do recurso especial por meio de decisão 
monocrática, estando o princípio da colegialidade preservado ante a 
possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos 
órgãos colegiados. Precedentes: AgInt no AREsp 1.617.342/GO, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 30/11/2020, DJe 3/12/2020; 
AgInt no AREsp 1.551.663/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 9/3/2020, DJe 16/3/2020; AgInt no REsp 1590185/DF, Rel. 
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Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/11/2017, DJe 
27/11/2017; AgRg no REsp 1.234.993/MG, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 7/4/2015, DJe 30/4/2015.
5. A empresa, quanto à parte da contribuição social devida por seus 
empregados, atua como agente arrecadador, não possuindo legitimidade ativa 
para discutir o direito à compensação ou à restituição do indébito. 
Precedentes: AgInt no REsp n. 1.563.612/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022; AgInt no REsp 
1.895.544/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
3/5/2021, DJe 1°/7/2021; AgInt nos EREsp 1.895.544/SC, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 15/2/2022, DJe 17/2/2022; 
AgInt no REsp 1.834.855/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 21/6/2021, DJe 29/6/2021; AgInt no AgInt no REsp 
1.673.655/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado 
em 25/4/2019, DJe 2/5/2019; e REsp 790.739/BA, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 10/10/2006, DJ 13/11/2006.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.755.253/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)

 

No que tange à produção de prova pericial, inafastável o óbice da Súmula n. 

7/STJ. 

Ao analisar a questão, o Tribunal de origem fundamentou que (e-STJ fls. 

861/862): 
Por fim, em suas razões recusais, o recorrente, suscitou a 
necessidade de produção de prova pericial. Contudo, da detida 
análise dos autos, verifico que sua realização é irrelevante ao 
julgamento da causa. Conquanto as partes podem produzir as provas que 
entendam necessários ao desfecho da lide, o juiz, como destinatário das 
provas, poderá limitar a sua produção ou determinar a realização daquelas 
que se entendam imprescindíveis à solução da demanda. [grifo não original] 

Entendendo o decisum pela desnecessidade de produção da prova pretendida, 

infirmar o acórdão recorrido quanto à questão demandaria reexame de matéria fático-

probatória, providência inviável em sede de recurso especial em razão do óbice 

da Súmula n. 7 desta Corte.

Em idêntico sentido, colaciono: 
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DO DIREITO DE 
DEFESA. ACÓRDÃO ANCORADO NO SUBSTRATO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA. ASSUNÇÃO DE OBRIGAÇÕES EM 
MATÉRIA AMBIENTAL. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE VÍCIO DE 
CONSENTIMENTO. AFERIÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na origem, cuida-se de embargos do devedor opostos pela parte ora 
agravante à execução de título extrajudicial movida pelo Ministério Público 
do Estado de São Paulo, mediante a qual o Parquet pretende o cumprimento 
das obrigações de cunho ambiental assumidas em Termo de Ajustamento de 
Conduta.
2. De acordo com a jurisprudência consagrada no Superior Tribunal de 
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Justiça, é facultado ao julgador o indeferimento de produção probatória que 
julgar desnecessária para o regular trâmite do processo, sob o pálio da 
prerrogativa do livre convencimento, que lhe é conferida pelo art. 370 do 
CPC, seja ela testemunhal, seja pericial, seja documental, cabendo-lhe, 
apenas, expor fundamentadamente o motivo de sua decisão.
3. No caso, a alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada nas presentes razões recursais, de modo a se afirmar ser realmente 
necessária a realização da prova pericial, demandaria novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Verifica-se que a instância a quo, com base nas provas dos autos, 
especialmente, no Termo de Ajustamento de Conduta firmado entre as partes, 
concluiu que não houve vício de consentimento capaz de macular o ajuste. 
Assim, a alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, a fim de aferir a existência de vício de 
consentimento, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, assim como a interpretação das cláusulas do 
próprio TAC, providências vedadas em recurso especial, conforme os óbices 
previstos na Súmulas 5 e 7, ambas do STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.312.761/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO 
(CSLL). APLICAÇÃO DAS NORMAS DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
JURÍDICA (IRPJ). DEDUÇÃO DE DESPESAS NA BASE DE CÁLCULO. 
APURAÇÃO PELO LUCRO REAL.
I. Conforme jurisprudência do STJ, o agravo interno não é o recurso cabível 
para apontar a existência de vícios integrativos (omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material) em decisão monocrática, pois são os embargos 
de declaração a via adequada, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, 
configurando erro grosseiro a afastar a aplicação do princípio da 
fungibilidade.
II. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não há violação ao art. 
535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015), quando o Tribunal a quo se 
manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para 
o desate da controvérsia, apreciando-a e apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte.
III. Segundo jurisprudência do STJ, o magistrado tem ampla liberdade para 
analisar a conveniência e a necessidade da produção de provas, podendo 
perfeitamente indeferir provas periciais, documentais, testemunhais e/ou 
proceder ao julgamento antecipado da lide, se considerar que há elementos 
nos autos suficientes para a formação da sua convicção quanto às questões de 
fato ou de direito vertidas no processo.
IV. A revisão do entendimento do Tribunal de origem quanto à ausência de 
nulidade no indeferimento da produção de prova pericial e no julgamento 
antecipado da lide e a discussão quanto à suficiência ou insuficiência das 
provas colacionadas acaba por demandar o reexame de matéria fática e do 
conjunto probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
V. São perfeitamente aplicáveis as regras que disciplinam as alterações na 
apuração do lucro real previstas nos arts. 7º e 8º da Lei n. 8.541/1992 à CSLL, 
em função do disposto no art. 57 da Lei n. 8.981/1995. Precedentes: AgRg no 
AREsp n. 473.592/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 7/4/2015, DJe de 14/4/2015; e REsp n. 1.531.477/PR, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
3/12/2015, DJe de 14/12/2015.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.842.714/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
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Com relação à discussão atinente ao Tema n. 745/STF, não se pode falar em 

prequestionamento. 

No ponto, vale destacar que o cumprimento do requisito do prequestionamento 

se observa com o debate sobre a tese jurídica específica, isto é, com a emissão de juízo de 

valor sobre determinada norma e a sua aplicabilidade ao caso concreto, não bastando a 

simples provocação para que a Corte a quo se manifeste, consoante ocorreu nesses autos 

quando da oposição de embargos de declaração na origem. 

Dito isso, o trecho dos aclaratórios colacionado no presente agravo interno não se 

presta a afastar a incidência da Súmula n. 211/STJ uma vez que, embora oposto o 

recurso integrativo, não houve debate acerca do tema pela Corte local. 

A propósito: 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DE SÚMULA. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULA N. 518 DO STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211 DO STJ.
1. N ão cabe ao STJ apreciar violação de súmula em recurso especial, visto que 
o enunciado não se insere no conceito de lei federal, previsto no art. 105, III, 
"a", da CF, consoante dispõe a Súmula n. 518 do STJ.
2. Ausente o debate no Tribunal de origem da tese alegada nas razões do 
recurso especial, não é possível o seu conhecimento. Incidência da Súmula n. 
211/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 
que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para 
que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado 
ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp n. 1.639.314/MG, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 10/4/2017).
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.798.600/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 13/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PREQUESTIONAMENTO. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 211 DO STJ. CITAÇÃO DO ARTIGO 
SUPOSTAMENTE VIOLADO APENAS NO RELATÓRIO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. PREQUESTIONAMETNO FICTO. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO APONTAMENTO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126 DO STJ. 
LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 280 DO 
STF. ART. 1.032 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A tese recursal vinculada ao dispositivo tido como ofendido não foi 
apreciada no voto condutor, não tendo servido de fundamento à conclusão 
adotada pela Corte a quo. Desse modo, carece o tema do indispensável 
prequestionamento viabilizador do recurso especial, incidindo na espécie o 
óbice da Súmula 211 desta Corte Superior.
2. Consoante a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
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simples citação dos artigos tidos como vulnerados no relatório do acórdão 
recorrido não é suficiente para o cumprimento do requisito do 
prequestionamento, sendo necessário o efetivo debate pelo Tribunal de 
origem acerca dos dispositivos infraconstitucionais tidos por malferidos, o 
que não aconteceu no presente casu" (EDcl no AgInt no AREsp 483.787/CE, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
05/08/2014).
3. O STJ possui o entendimento de que não basta a oposição de embargos de 
declaração para se configurar o prequestionamento ficto admitido no art. 
1.025 do CPC/2015, sendo imprescindível que a parte alegue, nas razões do 
recurso especial, a violação do art. 1.022 do mesmo diploma legal para que, 
assim, este Tribunal esteja autorizado a examinar a eventual ocorrência de 
omissão no acórdão recorrido e, caso constate a existência do vício, venha a 
deliberar sobre a possibilidade de julgamento imediato da matéria, conforme 
facultado pelo legislador.
4. Ainda que fosse possível superar o referido óbice sumular, vê-se da leitura 
do acórdão objurgado que o Tribunal de origem decidiu a questão posta em 
debate sob a ótica constitucional e infraconstitucional, situação que desafia o 
manejo não só do recurso especial mas também do recurso extraordinário. 
Entretanto, a parte recorrente não interpôs o cabível apelo extraordinário, 
atraindo a aplicação da Súmula 126 do STJ.
5. Além disso, do confronto das razões do recurso especial com o acórdão 
recorrido, nota-se que o Tribunal a quo resolveu a demanda também com 
base na interpretação de lei local (Lei-RS 7.747/1982 e Lei-RS 9.070/1990), 
tornando-se inviável o acolhimento da pretensão recursal ante a incidência do 
óbice contido no enunciado da Súmula 280/STF, aplicável por analogia.
6. Consigne-se não ser o caso da aplicação do art. 1.032 do CPC/2015, uma 
vez que a regra pertinente ao princípio da fungibilidade é cabível quando 
erroneamente interposto o recurso especial contra questão de natureza 
exclusivamente constitucional, e, em relação ao caso sob análise, o acórdão 
tem dupla fundamentação, constitucional e infraconstitucional, sendo 
necessária a interposição de dois recursos de natureza extraordinária 
distintos (recursos especial e extraordinário).
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.444.542/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
15/8/2022, DJe de 17/8/2022.)

No mais, a despeito da reiteração da violação dos arts. 97, II e IV, 99, 109 e 110 

do CTN, a pretensão recursal extrapola a competência desta Corte Superior. 

Os dispositivos de lei federal suscitados estão vinculados à tese de que o Decreto 

Estadual n. 46.927 inovou no ordenamento jurídico, ofendendo ao princípio da 

legalidade tributária.

O que pretende a parte, ao fim e ao cabo, é o exame, em face do CTN, das normas 

estaduais que instituíram o Fundo de Erradicação da Miséria e o aumento de alíquota do 

ICMS, quais sejam, a Lei n. 21.781/2015 e os Decretos n. 46.924/2015 e 46.927/2015.

Ocorre que o exame de lei local em face de lei federal é providência que atrai a 

competência da Suprema Corte, à luz do disposto no art. 102, III, "d", da Constituição 

Federal. 
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Além disso, o STJ possui o entendimento firmado de que "o art. 97 do CTN 

reproduz norma constitucional e, por isso, a tese de sua violação não autoriza o 

conhecimento do recurso" (AgInt no REsp n. 1.876.152/PR, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 11/2/2021), razão pela qual, 

também sob essa ótica, a análise de ofensa ao princípio da legalidade é competência do 

STF. 

Nesse, cito: 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 
284/STF. SAT. RAT. FAP. SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO. 
ESCALONAMENTO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA EMPRESA. 
ENQUADRAMENTO POR DECRETO. LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. SÚMULA N. 
283/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
COMPETÊNCIA DO STF. OFENSA AO ART. 97 DO CTN. MERA 
REPRODUÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA DESTA 
CORTE. ALTERAÇÃO DE ALÍQUOTA DA CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ATO 
INFRALEGAL. NATUREZA CONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por isso, 
não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância 
para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.
III - Segunda a jurisprudência desta Corte Superior, é legal o enquadramento, 
por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, com os 
respectivos escalonamentos, para fins de fixação da contribuição para os 
Riscos Ambientais do Trabalho (RAT).
IV - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.
V - Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, 
ex vi art. 102, III, da Constituição da República.
VI - A ofensa ao art. 97, do Código Tributário Nacional, não comporta análise 
em sede de recurso especial, tendo em vista se tratar de mera literalidade de 
comando constitucional, afastando a competência desta Corte Superior.
VII - A discussão sobre a alteração de alíquota da Contribuição ao SAT, em 
função do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por norma constante de ato 
infralegal, é estritamente de natureza constitucional.
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
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IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.071.420/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022, I E II, DO CPC. OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. ART. 97 DO CTN. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO, EM RECURSO ESPECIAL, SOB 
PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF.
1. Não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do CPC, pois o Tribunal de origem 
fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a 
prestar a jurisdição que lhe foi postulada.
2. O fato de o Tribunal de origem haver decidido a lide de forma contrária à 
defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por 
ela propostos, não configura omissão nem outra causa passível de exame 
mediante a oposição de embargos de declaração.
3. A contradição que dá ensejo aos embargos de declaração é a interna, ou 
seja, aquela que se verifica entre as premissas ou entre essas e a conclusão do 
julgado, e não a alegada contradição entre outros parâmetros dos autos, como 
no caso em tela.
4. O contribuinte aponta ofensa ao art. 97 do CTN ao argumento de ofensa 
aos princípios da proporcionalidade da legalidade pelo Decreto n. 
64.512/2019 do Estado de São Paulo. Ocorre que o STJ possui o 
entendimento firmado de que "o art. 97 do CTN reproduz norma 
constitucional e, por isso, a tese de sua violação não autoriza o conhecimento 
do recurso" (AgInt no REsp n. 1.876.152/PR, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 11/2/2021).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.040.239/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 24/5/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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